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Nota de natureza narrativa e doutrinária 

Esta obra organiza seu percurso em três partes e reúne, em glossário próprio, as principais 

imagens autorais. A estrada, o sino, o cântico, a água, a nota Sol e a UAR não constituem categorias 

formuladas por Jesus ou Allan Kardec, nem descrições cientificamente comprovadas do mundo 

espiritual. São instrumentos narrativos e filosófico-doutrinários empregados para examinar relações 

entre liberdade, consequência, assistência e formação moral. 
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Resumo 

Esta obra propõe uma releitura filosófico-moral de passagens do Evangelho pela 

imagem das Leis Divinas como estrada da evolução espiritual. Deus permanece no 

centro, não como soberano antropomórfico que distribui acontecimentos, 

recompensas e punições mediante decisões particulares sucessivas, mas como 

origem da ordem material e espiritual na qual o Espírito imortal desenvolve 

consciência, responsabilidade e virtudes. A estrada representa essa ordem; o 

viajante, o Espírito; as existências corporais, diferentes trechos do percurso; e as 

virtudes, a direção moral de aproximação de Deus. 

A abertura dialogal entre Demétrius, Hélio e Madalena apresenta a arquitetura da 

estrada e suas cautelas. Os capítulos examinam a pobreza e a riqueza como condições 

transitórias de aprendizado, a universalidade das leis representada pelo sol e pela 

chuva, a prece como movimento expresso nos verbos pedir, buscar e bater, a 

impossibilidade de atribuir automaticamente culpa às vítimas do sofrimento e a 

passagem da esperança à fé raciocinada. A mulher que tocou as vestes de Jesus e o 

samaritano que socorreu o homem caído revelam movimentos complementares: 

receber o auxílio e tornar-se capaz de oferecê-lo. A experiência de Saulo introduz a 

metáfora do sino, entendido como limiar no qual necessidade, consequências, 

receptividade, alcance coletivo e presença de cooperadores podem tornar possível a 

assistência sem supressão do livre-arbítrio. 

A hipótese central sustenta que Deus não se ausenta quando deixa de ser 

imaginado intervindo diretamente em cada acontecimento: sua presença torna-se 

reconhecível nas leis, nas consequências, nas possibilidades de auxílio e na 

capacidade humana de transformar o bem recebido em virtude e serviço. A Unidade 

de Afinidade Reencarnatória (UAR) amplia essa reflexão para as redes de afinidade 

e responsabilidade; Maria e José representam a consonância convertida em 

compromisso; e o talento empregado segundo as leis retorna como luz moral 

incorporada à consciência e novamente disponível ao bem. Por fim, Tabor e 

Getsêmani permitem examinar os sinos de Jesus: auxílio proporcional à necessidade 

e à finalidade, sem substituição da vontade daquele que atravessa a prova. 

Palavras-chave: Deus; Leis Divinas; Evangelho; Espírito imortal; livre-arbítrio; virtudes; fé 

raciocinada; providência; Espiritismo. 

Apresentação 

Esta obra nasceu de uma inquietação simples apenas na aparência: onde 

situamos Deus quando procuramos compreender os acontecimentos da existência? 
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É comum atribuir diretamente à vontade divina a prosperidade, a enfermidade, o 

encontro, a perda, a cura ou a oportunidade. Quando os acontecimentos 

correspondem aos nossos desejos, falamos em bênção. Quando contrariam nossas 

expectativas, recorremos à prova, ao castigo, ao mistério ou à vontade de Deus. Essas 

interpretações podem oferecer consolo, mas também produzem perguntas difíceis. 

Por que alguns pedidos parecem atendidos e outros não? Por que uma pessoa de fé 

alcança a cura enquanto outra continua enferma? Por que a tragédia atinge pessoas 

justas? 

A estrada surgiu como tentativa de organizar essas questões. Deus é sua origem. 

As Leis Divinas constituem a ordem do percurso. O Espírito imortal é o viajante. As 

encarnações representam trechos nos quais ele encontra diferentes corpos, famílias, 

povos, condições materiais e possibilidades de relação. As virtudes indicam a direção 

moral, sem que a estrada determine automaticamente a resposta daquele que 

caminha. 

O sino representa o momento em que diferentes notas da trajetória alcançam 

consonância suficiente para uma advertência, um encontro ou um redirecionamento. 

A água representa o bem recebido antes de podermos produzi-lo por nós mesmos. A 

nota Sol traduz o sorriso silencioso no peito quando o serviço verdadeiro encontra 

consonância com as Leis Divinas. A Unidade de Afinidade Reencarnatória (UAR) 

amplia a imagem da estrada ao considerar que nenhuma trajetória se realiza 

isoladamente: afinidades, responsabilidades e antagonismos também aproximam 

consciências e fazem repercutir, sobre muitas vidas, aquilo que cada uma escolhe 

alimentar ou transformar. 

Demétrius, Hélio e Madalena participam dessa busca. Demétrius organiza 

conceitos e estabelece distinções. Madalena permanece atenta aos fatos, às pessoas e 

às consequências concretas. Hélio procura reunir o que foi observado, compreender a 

lógica da estrada e fixar o aprendizado. Nenhum deles é portador de revelação. São 

interlocutores diante de perguntas que não admitem respostas apressadas. 

Este não é um novo Evangelho. A intenção é investigar se podemos compreender 

a presença de Deus de maneira menos antropomórfica e, ao mesmo tempo, mais 

abrangente. Se as leis exprimem a sabedoria divina, a Providência não pode ser 

reduzida a decisões caprichosas ou improvisadas. Se o Espírito é chamado a 

desenvolver consciência e liberdade, o auxílio não deverá convertê-lo em marionete, 

mas favorecer sua capacidade de receber, compreender, escolher e oferecer. 
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Prólogo — Diante da estrada 

Madalena permanecia junto à janela. Observava as pessoas atravessando a rua, 

cada qual ocupada com uma urgência que somente ela conhecia. Algumas 

caminhavam depressa; outras pareciam procurar uma direção. Havia quem 

carregasse sacolas, quem conduzisse crianças, quem esperasse o ônibus e quem 

simplesmente permanecesse parado, como se necessitasse compreender para onde 

seguir. 

Demétrius acompanhou seu olhar. 

— Quando vemos tantas pessoas percorrendo a mesma rua — disse ele —, temos a 

impressão de que todas compartilham o mesmo caminho. Mas cada uma traz uma 

história, uma necessidade e uma consciência diferente. A rua é comum; o modo de 

percorrê-la pertence a cada viajante. 

Eu havia colocado sobre a mesa algumas anotações. Eram fragmentos de 

pensamentos que procuravam aproximar Deus, as Leis Divinas, a reencarnação e as 

virtudes. Os conceitos pareciam coerentes quando examinados separadamente, mas 

eu ainda não conseguia enxergar aquilo que os unia. 

— Talvez tenhamos olhado excessivamente para o viajante — observei. — 

Procuramos compreender suas escolhas, suas quedas, suas dores e conquistas, mas 

ainda não desenhamos a estrada. 

Demétrius concordou. 

— E, sem conhecer a estrada, corremos o risco de atribuir diretamente a Deus 

tudo o que acontece ao caminhante. Se prospera, dizemos que Deus o favoreceu. Se 

sofre, imaginamos que Deus o provou. Se encontra auxílio, afirmamos que Deus 

escolheu socorrê-lo. Se permanece desamparado, não sabemos explicar o silêncio 

divino. 

Madalena afastou-se da janela. 

— Mas, se retirarmos Deus dessas ocorrências, não deixaremos o homem ainda 

mais só? 

— Não precisamos retirar Deus — respondeu Demétrius. — Precisamos encontrá-

lo em outra dimensão. Talvez Deus não esteja ausente quando deixa de ser 

imaginado como alguém que decide separadamente cada acontecimento. Talvez 

esteja ainda mais presente nas leis que fazem do Universo uma ordem, da existência 

uma continuidade e da experiência uma possibilidade de aprendizado. 
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A questão não consistia em negar a providência, mas em compreendê-la sem 

transformar Deus num governante humano ampliado, sentado em algum ponto do 

Universo, observando cada criatura e distribuindo acontecimentos conforme 

pedidos, méritos ou preferências. 

— Então Deus construiu a estrada? — perguntei. 

— Essa é uma imagem inicial. Deus é a origem do Espírito e das leis que 

sustentam sua existência. A estrada representa a ordem dentro da qual o Espírito 

vive, escolhe, experimenta consequências e encontra possibilidades de 

desenvolvimento. Mas precisamos usar a imagem com cuidado: Deus não construiu 

algo separado de sua vontade e depois se retirou. A estrada continua sustentada pela 

ordem divina. 

Madalena retornou seu olhar para a rua. 

— E aquelas pessoas? 

— São viajantes — respondeu Demétrius. — Mas nenhuma delas começou a 

existir naquela esquina, nem deixará de existir quando desaparecer de nossos olhos. 

A simplicidade da resposta modificava a cena. Já não víamos apenas indivíduos 

atravessando uma rua. Víamos Espíritos ocupando temporariamente corpos, 

famílias, posições sociais, nacionalidades e circunstâncias. Cada vida era um trecho. 

A estrada ultrapassava aquilo que nossos olhos alcançavam. 

Eu procurei fixar a ideia: 

Deus é a origem. As Leis Divinas formam a estrada. O Espírito imortal é o 

viajante. As encarnações são trechos do percurso. As virtudes indicam a 

direção. 

— Sim — respondeu Demétrius. — Essa será nossa arquitetura inicial. Mas não 

confundam direção com automatismo. A estrada ordena relações, sem arrastar o 

viajante. Oferece experiências, estabelece limites e relaciona escolhas às 

consequências. O Espírito conserva sua liberdade. 

— E se escolher a direção errada? — perguntou Madalena. 

— Continuará na estrada. Encontrará as consequências correspondentes, outras 

experiências e novas possibilidades de compreensão. A liberdade permite o desvio, 

mas não elimina as leis que relacionam a escolha àquilo que dela decorre. 

Percebi que começávamos a nos afastar da imagem tradicional de uma divindade 

que recompensa os obedientes e castiga os desobedientes. Não porque a 

responsabilidade houvesse desaparecido, mas porque ela se tornava mais profunda. 



A ESTRADA DAS LEIS DIVINAS   

9 

O Espírito já não se comportava corretamente para agradar a Deus ou evitar sua 

cólera. Aprendia a viver em harmonia com leis que expressavam a sabedoria divina. 

— A consequência, então, não seria uma sentença pronunciada por Deus? 

— Não a compreenderíamos como sentença particular pronunciada por Deus a 

cada acontecimento. Quando alguém lança uma pedra para o alto e ela retorna, 

reconhecemos uma relação física, não uma punição decidida naquele instante. A 

ordem moral é muito mais complexa: envolve consciência, liberdade, outras pessoas, 

condições coletivas e consequências que podem ultrapassar uma existência. Ainda 

assim, a ideia fundamental permanece: as leis já relacionam ação, repercussão, 

experiência e responsabilidade. 

Madalena, mais atenta aos fatos, fez a pergunta necessária: 

— Mas uma pedra retorna de maneira previsível. As consequências morais nem 

sempre são tão claras. Uma pessoa cruel pode prosperar, enquanto outra, 

aparentemente justa, enfrenta grandes sofrimentos. 

— Por isso não devemos transformar a lei moral em mecanismo simplista — 

respondeu Demétrius. — O que observamos em uma existência é apenas parte do 

percurso. Além disso, os seres humanos vivem em sociedade e sofrem consequências 

de escolhas coletivas, instituições injustas, circunstâncias naturais e ações alheias. 

Nem todo sofrimento atual corresponde a uma culpa pessoal anterior. A estrada é 

universal, mas não é uma tabela de punições. 

A observação de Madalena impedia que a imagem se tornasse uma fórmula 

rígida. A lei de causa e efeito não poderia ser usada para culpabilizar o pobre, o 

enfermo, a criança abandonada ou a vítima de violência. Tampouco autorizaria 

concluir que toda prosperidade fosse recompensa merecida. 

— Então não poderemos olhar para alguém e reconstruir suas existências 

anteriores — concluí. 

— Não — confirmou Demétrius. — Estaríamos inventando uma biografia para 

sustentar uma teoria. Podemos admitir, no plano doutrinário, que o Espírito 

atravessa experiências diversas. Não podemos afirmar qual causa particular produziu 

cada condição presente. 

A estrada começava a adquirir contornos mais nítidos. Ela não era tribunal, trilho 

obrigatório ou percurso de sofrimento programado. Era uma ordem de relações: 

liberdade e consequência, necessidade e cooperação, poder e responsabilidade, 

ignorância e aprendizado. 

— E onde entram as virtudes? — perguntei. 
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— No horizonte — respondeu Demétrius. — A virtude não está pronta no início da 

estrada nem é implantada como aquisição concluída. A lei divina, segundo a 

formulação espírita, encontra-se inscrita na consciência; contudo, conhecê-la em 

princípio não equivale a realizá-la moralmente. A virtude se forma quando o Espírito 

aprende a orientar livremente suas faculdades segundo essa lei. A justiça nasce 

quando ele reconhece o direito do outro; a caridade, quando transforma esse 

reconhecimento em cuidado; a humildade, quando compreende sua verdadeira 

posição; o desprendimento, quando deixa de confundir posse com identidade; a 

resignação, quando enfrenta o que não pode mudar sem entregar-se ao desespero. 

— Então as leis vêm de Deus, mas as virtudes precisam tornar-se nossas — disse 

Madalena. 

Demétrius sorriu. 

— Exatamente. Deus nos cria no interior de uma ordem moral, mas não realiza 

em nosso lugar as aquisições que dependem da liberdade. Se recebêssemos todas as 

virtudes já concluídas, seríamos seres acabados, não consciências em 

desenvolvimento. 

A partir daquele momento, a relação adquiriu outro sentido: 

Deus não concedia a virtude como recompensa. As Leis Divinas ofereciam o 

campo no qual o Espírito poderia construí-la. 

Eu ainda via uma lacuna. 

— Se não devemos imaginar Deus intervindo arbitrariamente em cada 

acontecimento, como compreender as experiências nas quais alguma presença 

espiritual parece mudar o rumo de uma vida? 

— A estrada também contém auxílio — respondeu Demétrius. — Existem 

encontros, advertências, inspirações e intervenções espirituais. Contudo, eles não 

precisam contrariar as leis. Podem constituir possibilidades inscritas nelas. 

Madalena voltou-se novamente para a rua. Um homem ajudava uma senhora 

idosa a atravessá-la. 

— Como aquele homem? 

— Sim. Ele não suspendeu as regras da rua. Não eliminou o percurso nem 

transportou a senhora diretamente ao destino. Percebeu uma necessidade, 

aproximou-se e ofereceu apoio. Ela continuou caminhando com os próprios passos. 

A cena parecia resumir o que procurávamos. A assistência não eliminava a 

liberdade, e a autonomia não dispensava o cuidado. Aquele que possuía melhores 
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condições de atravessar ajudava quem enfrentava maior dificuldade. Não havia 

privilégio nem domínio, mas cooperação. 

— E como se reconhece o momento de ajudar? — perguntei. 

— Há momentos em que as circunstâncias convergem — disse Demétrius. — Uma 

trajetória alcança determinado limite, a consciência possui alguma receptividade, 

existem cooperadores disponíveis e uma nova direção pode ser apresentada sem 

violência. É como se um sino tocasse na estrada. 

Madalena olhou para ele com atenção. 

— Todos escutam? 

— Talvez não da mesma maneira. E ouvir não significa obedecer. O sino anuncia 

uma possibilidade; não conduz o viajante à força. 

Pensei em Saulo caminhando para Damasco, convicto de que servia a Deus 

enquanto perseguia aqueles que seguiam Jesus. Sua trajetória alcançara um ponto 

em que as próprias qualidades que o faziam perigoso — determinação, 

conhecimento, coragem e capacidade de liderança — poderiam ser redirecionadas. 

— O sino tocou para Saulo. 

— Sim. E Jesus surgiu na estrada, não para caminhar em seu lugar, mas para 

confrontá-lo com a direção que escolhera: “Por que me persegues?” Depois, Saulo 

precisou ser conduzido, esperar, receber Ananias e decidir o que faria com aquela 

experiência. 

— A intervenção não decidiu por ele — observou Madalena. 

— Apenas colocou diante dele, de maneira incontornável, a existência de outra 

direção. Percebê-la não significava ainda aceitá-la. A resposta continuaria 

pertencendo ao viajante. 

A resposta trouxe de volta a compreensão de Deus. Não a imagem de uma 

vontade caprichosa que favorecesse Saulo entre milhares de homens, mas a 

inteligência suprema cuja ordem e Providência tornavam possível que consciências 

mais adiantadas cooperassem com aquelas que ainda se encontravam em formação. 

Na interpretação aqui proposta, Jesus não precisaria suspender as Leis Divinas 

para alcançar Saulo. Poderia cooperar precisamente porque as compreendia e 

realizava em grau muito superior. Sua intervenção pode ser compreendida como 

expressão das leis de amor, sociedade e progresso. 

— Nesse caso — procurei formular —, os Espíritos superiores reconhecem quando 

as condições da estrada permitem a aproximação. 
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— Essa é uma hipótese coerente — respondeu Demétrius. — Devemos apresentá-

la como interpretação filosófico-espírita, não como descrição comprovada do 

funcionamento do mundo espiritual. Mas ela preserva simultaneamente a 

providência, a cooperação e o livre-arbítrio. 

A sala silenciou por alguns instantes. Sobre a mesa, as anotações já não pareciam 

fragmentos. Começavam a formar um desenho. 

Madalena havia observado os fatos. Eu procurara reuni-los numa compreensão. 

Demétrius indicara as distinções necessárias. Nenhum de nós possuía a estrada 

inteira, mas já sabíamos o que procurar. 

Demétrius recolheu as folhas e colocou-as novamente sobre a mesa. Madalena 

voltou os olhos para a janela. A rua permanecia a mesma. As pessoas continuavam 

atravessando-a, cada qual levando necessidades, escolhas, esperanças e 

consequências que nossos olhos não alcançavam por inteiro. 

Nenhum de nós possuía o desenho completo da estrada. Já compreendíamos, 

porém, que conhecer o viajante não bastava. Era preciso reconhecer a ordem na qual 

ele caminhava, as possibilidades que se abriam diante dele e a direção moral que 

somente sua liberdade poderia escolher. 

O que mudara não era a rua. 

Era a maneira de vê-la. 
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Introdução 

A proposta desta obra é filosófico-moral. Não pretende substituir o Evangelho, 

estabelecer uma nova doutrina nem descrever como fato comprovado o 

funcionamento do mundo espiritual. As imagens da estrada, do viajante, do sino, do 

cântico, da água e do Sol constituem instrumentos autorais de reflexão. Servem para 

organizar perguntas e relações; não devem ser atribuídas a Jesus, a Allan Kardec ou à 

ciência. 

O ponto de partida é uma dificuldade humana reconhecível. Certas formas de 

religiosidade representam a relação entre Deus e o homem segundo um modelo 

predominantemente vertical: a criatura pede, Deus concede; o homem obedece, Deus 

recompensa; a pessoa se afasta, Deus pune; o fiel confia, Deus protege. Quando 

aplicada rigidamente, essa compreensão aproxima o governo divino dos modelos 

humanos de autoridade e transforma acontecimentos materiais em sinais diretos de 

aprovação ou reprovação. Diante da doença que não cede, da pobreza que persiste ou 

da tragédia que alcança pessoas justas, o consolo pode converter-se em perplexidade 

e, não raramente, em culpa. 

O Evangelho contém elementos que permitem outra aproximação. Jesus afirma 

que o sol nasce sobre bons e maus e que a chuva alcança justos e injustos. Recusa a 

conclusão de que os galileus mortos por Pilatos fossem mais pecadores do que os 

demais e de que as vítimas da torre de Siloé fossem mais culpadas. Na parábola do 

samaritano, o auxílio realiza-se por meio de alguém que interrompe o próprio 

caminho. Na cura da mulher enferma, o relato informa que uma força saiu de Jesus 

antes mesmo de ele identificar quem o tocara. Em todos esses episódios, Deus 

permanece no centro, embora sua presença não se reduza à distribuição particular de 

benefícios e sofrimentos. 

A hipótese central sustenta que a regularidade das Leis Divinas não afasta Deus 

da existência; oferece outra forma de compreender sua presença. Sua vontade pode 

ser reconhecida na ordem que sustenta matéria, vida, consciência, liberdade, 

sociedade e progresso. Essa hipótese não propõe um Deus distante, nem transforma 

as leis em engrenagem autônoma e impessoal. Recusa apenas reduzir a Providência a 

vigilância exterior ou a decisões caprichosas semelhantes às de um governante 

humano. A assistência pode alcançar situações e pessoas concretas por meio de 

recursos e cooperadores que atuam dentro da ordem divina, sem que a 

particularidade do auxílio se confunda com privilégio e sem que a liberdade do 

Espírito seja anulada. Essa formulação organiza uma leitura filosófica; não pretende 

esgotar os modos pelos quais a ação divina possa realizar-se. 
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O objetivo geral é desenvolver uma releitura de passagens do Evangelho segundo 

uma arquitetura formada por Deus, Leis Divinas, Espírito imortal, experiências 

sucessivas, liberdade, consequências e virtudes. A investigação procura compreender 

como as mesmas leis incidem sobre condições materiais diferentes; distinguir 

causalidade de culpabilização; relacionar providência e participação humana; 

examinar em que condições o auxílio pode aproximar-se sem produzir privilégio ou 

dependência; reconhecer se a prece pretende modificar Deus ou transforma a 

disposição daquele que pede; e acompanhar o modo pelo qual o bem recebido pode 

converter-se em aquisição moral e novo serviço. 

Essa busca convoca diferentes instâncias do conhecimento, preservando a 

natureza de cada uma. O texto evangélico oferece a narrativa e seus ensinamentos; a 

doutrina espírita fornece princípios de interpretação sobre Deus, o Espírito, a 

pluralidade das existências, o livre-arbítrio, a lei moral e a providência; a filosofia 

permite examinar coerência, alcance e consequências das ideias; a ciência participa 

somente onde existirem conhecimentos ou métodos pertinentes, sem ser utilizada 

para autenticar afirmações que não possa demonstrar. A experiência humana, por 

sua vez, oferece o campo concreto no qual sofrimento, escolha, cuidado e 

responsabilidade se tornam visíveis. 

O método é comparativo e interpretativo. Cada passagem será examinada 

mediante quatro planos distintos: aquilo que o texto evangélico efetivamente narra; a 

compreensão oferecida pela tradição espírita; as hipóteses filosóficas desenvolvidas 

pelo autor; e o conhecimento científico disponível quando relacionado ao fenômeno 

estudado. Esses planos poderão dialogar, mas não serão confundidos. Uma 

interpretação doutrinária não será apresentada como demonstração científica; uma 

imagem autoral não será atribuída a Jesus ou a Kardec; e o silêncio das fontes não 

será preenchido por afirmações tomadas como fatos. É essa governança que permite 

à obra avançar com liberdade sem perder rigor. 
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PARTE I — A ESTRADA E O VIAJANTE 

As partes e os capítulos seguem uma progressão. Partem da universalidade das 

leis, alcançam a prece e o movimento humano, enfrentam a culpabilização daquele 

que sofre e chegam ao encontro entre fé, assistência e condições de receptividade. O 

percurso acompanha a passagem da esperança à fé raciocinada, do auxílio recebido 

ao auxílio oferecido e do talento exercitado à luz incorporada; ao final, Tabor e 

Getsêmani permitem considerar a sustentação espiritual em momentos de 

responsabilidade decisiva. 

Capítulo 1 — O sol, a chuva e a estrada 

Quando Jesus afirma que o Pai faz nascer o sol sobre bons e maus e cair a chuva 

sobre justos e injustos, retira os fenômenos naturais do campo das recompensas 

particulares. O sol não seleciona aquele que merece sua luz, e a chuva não consulta a 

condição moral de quem será alcançado. A universalidade do fenômeno permite 

reconhecer uma ordem que antecede preferências humanas e não se modifica 

continuamente para premiar comportamentos ou punir desvios. 

Isso não significa que todos recebam o sol e a chuva nas mesmas condições. A 

mesma chuva encontra a casa protegida e o teto rompido, o campo preparado e o 

solo abandonado, a cidade planejada e a comunidade submetida ao risco. A lei é 

universal; seus efeitos concretos atravessam realidades materiais, sociais e históricas 

diferentes. A igualdade da incidência não produz igualdade de consequências. 

É nesse ponto que pobreza e riqueza aparecem na estrada. Nenhuma delas 

constitui, por si, virtude, vício, recompensa ou punição. São condições transitórias 

nas quais o Espírito encontra possibilidades, limitações e responsabilidades 

distintas. A pobreza pode expor mais intensamente à necessidade, à dependência e à 

insegurança, mas não demonstra inferioridade moral nem revela, por si só, uma 

causa espiritual determinada. A riqueza amplia meios de escolha, proteção e 

influência, mas não comprova mérito, elevação ou preferência divina. 

Não conhecemos suficientemente a trajetória espiritual de outra pessoa para 

transformar sua condição presente numa sentença sobre existências anteriores. A 

reencarnação amplia o horizonte da justiça, mas não nos entrega prontuários 

espirituais. Utilizá-la para explicar apressadamente a pobreza, a doença, a violência 

ou o abandono seria substituir o desconhecimento por uma narrativa conveniente. 

Além de intelectualmente frágil, essa prática pode aliviar a consciência de quem 

possui condições de ajudar. 
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A estrada não permite separar o necessitado daquele que dispõe de recursos. A 

vulnerabilidade de um torna-se questão moral para o outro. Quando a chuva 

atravessa o teto de uma família, não é apenas a resignação dessa família que está 

sendo convocada. Também são convocadas a justiça, a solidariedade, a 

responsabilidade pública, a administração dos recursos e a disposição daqueles que 

podem reparar o teto. A necessidade apresenta uma experiência ao pobre, mas 

apresenta igualmente uma pergunta ao rico, à comunidade e às instituições. 

A resignação precisa, por isso, ser cuidadosamente compreendida. Ela não é 

conformismo diante da injustiça, submissão ao abuso ou aceitação passiva da 

miséria. É a capacidade de atravessar aquilo que ainda não pode ser imediatamente 

transformado sem entregar a consciência ao desespero, ao ódio ou à destruição de si. 

O resignado pode protestar, buscar direitos, organizar-se e lutar pela mudança. Sua 

virtude não consiste em conservar o sofrimento, mas em não permitir que o 

sofrimento governe integralmente sua direção moral. 

A pobreza pode oferecer condições para o exercício da perseverança, da 

cooperação, da sobriedade, da confiança e da resignação. Entretanto, não produz 

automaticamente nenhuma delas. Também pode favorecer medo, revolta, 

humilhação e disputa, especialmente quando a necessidade se prolonga sem apoio. 

Da mesma forma, a riqueza pode oferecer campo para a generosidade, o 

desprendimento, a responsabilidade, a justiça e o serviço, mas pode igualmente 

alimentar indiferença, vaidade, domínio e apego. A condição apresenta o campo; o 

Espírito constrói a resposta. 

Essa distinção é indispensável. Se dissermos que a pobreza existe para ensinar 

resignação, poderemos converter a privação do outro em instrumento pedagógico e 

absolver quem se beneficia de uma ordem injusta. Se dissermos que a riqueza foi 

concedida como recompensa, poderemos sacralizar privilégios e confundir 

acumulação com merecimento. As Leis Divinas não transformam desigualdades 

humanas em certificados morais. 

A riqueza encontra sua medida moral naquilo que faz circular. O recurso 

conservado pode proteger necessidades legítimas, garantir dignidade e preparar o 

futuro. Mas, quando a posse excede sua função e se fecha ao sofrimento próximo, 

deixa de ser apenas patrimônio e se torna questão de consciência. O talento não é 

condenado por existir; é interrogado pelo uso. Quanto maiores os meios disponíveis, 

maior o alcance possível das escolhas e mais extensas podem ser suas consequências. 

Também a pobreza não deve ser romantizada. Fome, abandono, falta de 

tratamento, ausência de moradia e privação educacional não são ornamentos 
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espirituais. Podem ferir corpos, comprometer oportunidades e produzir sofrimentos 

evitáveis. O valor moral não se encontra na miséria, mas na resposta do Espírito e na 

responsabilidade daqueles que, podendo cooperar, recusam-se a fazê-lo. O pobre não 

precisa permanecer pobre para desenvolver virtudes; o rico não precisa perder tudo 

para aprender a servir. 

O sol e a chuva, portanto, não dividem a humanidade entre favorecidos e 

esquecidos. Tornam visível uma ordem comum dentro da qual as condições são 

diferentes e as responsabilidades se relacionam. Deus não desaparece quando o 

fenômeno deixa de ser interpretado como decisão particular. Sua presença pode ser 

reconhecida na universalidade das leis, nas possibilidades de transformação e no 

chamado moral que a necessidade de uma pessoa dirige à consciência das demais. 

Nessa perspectiva, não perguntaremos se a pobreza prova uma queda anterior 

nem se a riqueza confirma uma direção correta. Perguntaremos o que cada condição 

coloca ao alcance da liberdade, quais virtudes podem ser desenvolvidas, que riscos 

morais se apresentam e quais responsabilidades surgem entre os viajantes. 

A estrada não elogia a pobreza nem condena a riqueza. Não glorifica a queda nem 

transforma a estabilidade em certificado de acerto. Apenas faz com que cada 

condição encontre as leis, os outros viajantes e a consciência que deverá responder 

por aquilo que escolheu realizar. A direção moral não se mede pela ausência de 

quedas, mas pela relação que o Espírito estabelece com elas. 

O sol alcança a todos. 

A chuva cai sobre caminhos diferentes. 

A necessidade revela o que falta. 

A abundância revela o que pode ser oferecido. 

A condição não sentencia o viajante. 

A resposta começa a mostrar sua direção. 

Capítulo 2 — Pedir, buscar e bater 

“Pedi, e dar-se-vos-á; buscai e achareis; batei, e abrir-se-vos-á. Pois todo o que pede 

recebe; o que busca encontra; e, a quem bate, abrir-se-lhe-á.” 

Mateus 7:7–8 

À primeira leitura, a passagem pode sugerir uma relação direta entre o pedido 

humano e uma concessão particular de Deus. O homem pede, Deus ouve e, segundo 

sua vontade, concede. Essa interpretação oferece consolo, mas também pode 

produzir perplexidade quando a resposta esperada não chega. Muitos pedem pela 

própria cura, suplicam pela sobrevivência de um filho ou imploram pela libertação de 
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alguém aprisionado no sofrimento e, apesar da sinceridade da prece, não recebem 

aquilo que esperavam. 

O arquétipo da estrada permite compreender a passagem sem retirar Deus da 

relação, mas também sem apresentar sua soberania como arbítrio que distribui 

favores. Deus permanece na origem e na sustentação de tudo: nas leis que regem a 

vida, nas possibilidades inscritas no universo material e espiritual, na capacidade 

humana de aprender e na existência de consciências mais elevadas que podem 

cooperar com aqueles que ainda caminham. A resposta não precisa ser imaginada 

como improvisação divina provocada pelo pedido. Pode constituir assistência 

particular realizada no interior da própria Providência, pelo encontro entre a 

necessidade do viajante, sua receptividade e os recursos que as leis tornam 

disponíveis. 

Os três verbos empregados por Jesus afastam a prece da passividade. Pedir é 

reconhecer uma necessidade e permitir que ela alcance a consciência. Buscar é 

colocar-se em movimento, procurando os meios disponíveis para enfrentar aquilo 

que se apresenta. Bater é alcançar uma porta, estabelecer uma relação e admitir que 

determinados caminhos somente se abrem mediante cooperação. 

Quem pede não transfere a Deus a responsabilidade por sua caminhada. O 

pedido sincero pode ordenar pensamentos, reduzir a dispersão interior, despertar 

coragem e tornar o Espírito mais receptivo ao auxílio. Na compreensão espírita, 

porém, a prece não se limita a esse efeito interior: é comunicação do pensamento, 

dirigida a Deus e também capaz de estabelecer relação com os Espíritos, permitindo 

inspiração, amparo e cooperação dentro do que as leis e a liberdade tornam possível. 

Ela não substitui o tratamento, o estudo, o trabalho, a reparação ou a mudança de 

conduta, nem modifica arbitrariamente as leis divinas; modifica a posição do viajante 

diante delas e pode abrir relações efetivas de assistência. 

Quem busca reconhece que a resposta pode estar distribuída pela estrada. Pode 

apresentar-se como conhecimento, oportunidade, cuidado profissional, instituição 

idônea, inspiração, amizade, advertência ou presença espiritual. Nem todas as 

respostas eliminam a dificuldade. Algumas oferecem forças para atravessá-la; outras 

revelam uma direção ignorada; outras colocam diante do viajante uma 

responsabilidade que ele preferiria não reconhecer. 

Bater significa alcançar o limite em que a necessidade de um encontra a 

possibilidade de outro. Toda porta possui dois lados. De um deles está aquele que 

bate; do outro, alguém capaz de ouvir e decidir se abrirá. Por isso, a prece dirigida a 

Deus pode encontrar resposta nas mãos humanas. Quem possui recursos, 
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conhecimento, influência ou capacidade de acolhimento pode tornar-se parte da 

resposta que outro pediu. 

As leis divinas não anulam a liberdade daquele que se encontra do lado de dentro. 

A porta pode permanecer fechada por indiferença, medo, egoísmo, desorganização 

ou falha institucional. Nesse caso, não se deve atribuir diretamente a Deus o silêncio 

produzido pelos homens. Há sofrimentos que persistem também porque aqueles que 

poderiam cooperar não reconheceram sua participação na resposta. Isso não autoriza 

reduzir todos os acontecimentos a essa causa nem definir, a partir de fora, os 

desígnios da Providência. 

Isso não significa que todo pedido deva receber exatamente aquilo que solicita. O 

viajante enxerga a partir do trecho da estrada que consegue perceber. Pode pedir algo 

que não corresponde às condições existentes, à liberdade de outras pessoas ou às 

consequências já em curso. A resposta possível pode divergir da resposta imaginada. 

Reconhecer esse limite não exige dizer que Deus desejou a dor, mas admitir que a 

realidade reúne causas, liberdades e consequências que não se desfazem pela simples 

intensidade de uma súplica. 

Também seria injusto concluir que aquele que não recebeu o que pediu rezou 

pouco, confiou insuficientemente ou possui menor merecimento. A prece não é 

moeda, e a fé não constitui garantia de privilégio. A ausência da resposta esperada 

não mede o valor moral daquele que sofre. 

A assistência espiritual pode aproximar recursos, favorecer encontros, inspirar 

decisões e fortalecer capacidades. Contudo, o auxílio não toma o lugar do viajante. Os 

benfeitores não caminham por ele, assim como não retiram de outros a liberdade de 

abrir ou fechar as portas que lhes foram confiadas. A ajuda respeita a autonomia 

porque pretende favorecer crescimento, não dependência. 

Pedir, buscar e bater formam um único movimento. O pedido torna consciente a 

necessidade; a busca mobiliza as possibilidades do viajante; o ato de bater estabelece 

cooperação. Quando a porta se abre, surge uma nova responsabilidade: aquilo que foi 

recebido deverá integrar-se à caminhada e, quando possível, tornar-se auxílio para 

outros. 

A resposta não encerra o ciclo. Aquele que ontem pediu pode amanhã ouvir 

alguém bater. Quem encontrou uma porta aberta aprende que também possui portas 

sob sua responsabilidade. A graça recebida converte-se em compromisso; o cuidado 

acolhido transforma-se em capacidade de cuidar. 
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Pedir é reconhecer. 

Buscar é movimentar-se. 

Bater é estabelecer relação. 

Abrir é cooperar. 

Receber é assumir responsabilidade. 

E repartir é permitir que a resposta prossiga pela estrada. 
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PARTE II — O EVANGELHO CONTEMPLADO PELA 

ESTRADA 

Capítulo 3 — A torre que caiu 

“Ou cuidais que aqueles dezoito sobre os quais desabou a torre de Siloé e os matou 

eram mais culpados que todos os outros habitantes de Jerusalém? Não eram, eu vo-lo 

afirmo; mas, se não vos arrependerdes, todos igualmente perecereis.” 

Lucas 13:4–5 

A pergunta dirigida a Jesus nasce de uma disposição humana muito antiga: 

diante do sofrimento, procurar uma culpa que o explique. Se alguém foi atingido pela 

tragédia, imagina-se que alguma transgressão anterior tenha provocado aquela 

consequência. A dor passa a ser interpretada como sentença; a vítima, como culpada; 

e Deus, como executor de uma justiça aplicada diretamente a cada acontecimento. 

Jesus interrompe esse raciocínio. Não afirma que os mortos pela queda da torre 

fossem inocentes em sentido absoluto, porque nenhum ser humano atravessa a 

existência sem escolhas e responsabilidades. O que ele recusa é a conclusão de que 

aquelas vítimas fossem mais culpadas do que os sobreviventes. A tragédia não 

constitui certificado de inferioridade moral, assim como a preservação da vida não 

comprova superioridade. 

Sob o arquétipo da estrada, a torre não cai porque Deus escolheu determinadas 

pessoas para morrer. Ela cai quando condições materiais, humanas e históricas 

convergem para a produção daquele resultado. Pode haver falha na construção, 

desgaste não percebido, ausência de manutenção, fenômeno natural, decisão 

imprudente ou associação de causas que ninguém, isoladamente, controlou. As leis 

físicas atuam sem selecionar moralmente quem se encontra sob a estrutura. 

A existência de causas não autoriza a invenção de culpas. Toda consequência 

possui condições que a tornaram possível, mas nem toda pessoa atingida participou 

da produção dessas condições. Um viajante pode sofrer os efeitos de escolhas alheias, 

falhas institucionais, desigualdades sociais, fenômenos naturais ou processos 

coletivos iniciados antes de sua chegada. A estrada é compartilhada, e aquilo que um 

constrói ou negligencia pode alcançar muitos outros. 

A pluralidade das existências amplia o horizonte de compreensão do Espírito, 

mas não nos concede acesso automático às causas particulares do sofrimento alheio. 

Admitir que a trajetória espiritual não começa no nascimento é diferente de afirmar 

que conhecemos a origem de cada enfermidade, pobreza, acidente ou perda. A 
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reencarnação não pode ser transformada em prontuário imaginário por meio do qual 

atribuímos débitos invisíveis a quem sofre diante de nós. 

Quando essa prudência é abandonada, a ideia de causa e efeito pode ser 

deformada em instrumento de culpabilização. O sofrimento passa a ser tratado como 

pagamento merecido, e a solidariedade perde urgência. Aquele que deveria socorrer 

torna-se intérprete da suposta culpa da vítima. Em vez de abrir uma porta, justifica 

por que ela deveria permanecer fechada. 

A lei de causa e efeito não deve ser compreendida como mecânica simplificada, 

na qual cada sofrimento presente corresponde a uma falta anterior identificável. As 

consequências podem ser pessoais ou coletivas, imediatas ou remotas, materiais ou 

morais. Podem resultar das próprias escolhas, das escolhas de outros ou da 

participação em estruturas que ultrapassam a vontade individual. Há também 

experiências próprias de um mundo material sujeito ao desgaste, à transformação e à 

finitude. 

A estrada não foi construída para punir o viajante a cada tropeço. Ela permite que 

as escolhas produzam consequências porque, sem essa relação, não haveria 

aprendizado responsável. Entretanto, a consequência não é necessariamente castigo, 

assim como a dificuldade não é necessariamente expiação. 

Diante da torre caída, a primeira tarefa não consiste em investigar uma vida 

anterior das vítimas, mas em examinar a própria torre. Quem a construiu? Quem 

deveria conservá-la? Havia sinais de risco? Alguma advertência foi ignorada? Seria 

possível evitar nova queda? Essas perguntas não negam a dimensão espiritual da 

existência. Reconhecem que a responsabilidade moral também se manifesta no 

cuidado com as condições concretas da vida. 

A mesma exigência alcança a pobreza, a doença, o abandono e a violência. Não 

basta reconhecer que vivemos sob leis universais. É necessário perguntar de que 

modo nossas escolhas, instituições e omissões participam das condições que atingem 

os outros. A estrada pode oferecer aprendizado ao que sofre, mas oferece igualmente 

uma prova moral àquele que presencia o sofrimento e possui meios de agir. 

A tragédia faz soar mais de um sino. Para quem sofre, pode exigir resistência, 

reconstrução e auxílio. Para quem assiste, convoca solidariedade. Para quem 

administra ou governa, exige prevenção e responsabilidade. Para a comunidade, 

revela vulnerabilidades que não deveriam permanecer ocultas. 

Jesus desloca o olhar da culpa dos mortos para a consciência dos vivos. Sua 

advertência ao arrependimento não autoriza condenar aqueles que morreram; chama 

os sobreviventes à revisão da própria trajetória. A permanência na estrada não é 
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prêmio. É oportunidade de reconsiderar escolhas enquanto ainda existe tempo para 

lhes dar outra direção. 

Causa não é sinônimo de culpa. 

Consequência não é sinônimo de castigo. 

Sofrimento não comprova inferioridade moral. 

Sobrevivência não certifica merecimento. 

E o desconhecimento da causa não autoriza uma biografia imaginada. 
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Capítulo 4 — Quem me tocou? 

“Mas Jesus disse: Quem me tocou? [...] Contudo, Jesus insistiu: Alguém me tocou, 

porque senti que de mim saiu poder.” 

Lucas 8:45–46 

A mulher sofria havia doze anos. Segundo os relatos de Marcos e Lucas, 

procurara tratamento, consumira seus recursos e não encontrara solução. Sua 

enfermidade não era apenas física. Na sociedade em que vivia, a hemorragia 

prolongada poderia submetê-la a restrições rituais, constrangimento e afastamento 

social. Quando atravessou a multidão, carregava no corpo a doença e, na consciência, 

o peso de uma longa experiência de vulnerabilidade. 

Muitas pessoas cercavam Jesus. Algumas esbarravam nele; outras o comprimiam 

enquanto caminhava. Entretanto, somente o gesto daquela mulher provocou a 

pergunta: “Quem me tocou?”. A diferença estabelecida pela narrativa não estava na 

proximidade material. Todos estavam próximos. O toque tornou-se singular porque 

reuniu, no mesmo instante, uma necessidade amadurecida durante anos, uma 

confiança capaz de vencer o medo e uma fonte de auxílio disponível. 

A mulher não permaneceu esperando que Jesus a escolhesse. Aproximou-se, 

atravessou os obstáculos e estendeu a mão. Seu gesto não transferiu a ele toda a 

responsabilidade pela cura. A confiança colocou-a em movimento e permitiu que 

alcançasse uma possibilidade existente na estrada. 

Jesus, segundo o relato, não parece ter dirigido previamente sua vontade para 

aquele atendimento. Percebeu que dele saíra poder e somente então perguntou quem 

o havia tocado. Esse detalhe afasta a cena de uma concessão previamente 

selecionada. O auxílio parece resultar da convergência entre condições capazes de 

estabelecer uma relação. 

Na leitura proposta nesta obra, não foi necessário que Deus suspendesse a ordem 

universal. As possibilidades de auxílio já se encontravam inscritas na criação. A 

mulher trazia a necessidade, a perseverança e a confiança. Jesus possuía recursos 

espirituais e fluídicos que ela não detinha. Quando ambas as trajetórias alcançaram o 

ponto de consonância, algo se realizou entre elas. 

Essa compreensão não reduz Jesus a instrumento inconsciente. Sua elevação 

moral, sua capacidade de servir e a natureza de seus recursos integram a própria 

possibilidade do acontecimento. Em traduções bíblicas tradicionais e na exposição de 

Kardec, a palavra “virtude” aparece aqui no sentido antigo de força, poder ou eficácia 

— correspondente ao grego dýnamis —, e não como sinônimo direto de virtude moral 
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adquirida. O poder que dele saía não era prêmio conservado para si, mas capacidade 

incorporada ao seu ser e disponível ao serviço. 

Em A Gênese, no capítulo dedicado aos chamados milagres do Evangelho, Allan 

Kardec interpreta essa passagem segundo a ação fluídica e observa que o efeito teria 

ocorrido sem atuação deliberada da vontade de Jesus naquele instante. Trata-se de 

interpretação doutrinária do século XIX, fundada na teoria espírita dos fluidos, e não 

de mecanismo comprovado pela ciência contemporânea. Seu valor, para esta 

reflexão, está na tentativa de compreender o acontecimento por meio de uma lei, e 

não como suspensão arbitrária da natureza. 

A experiência daquela mulher não pode ser transformada em regra aplicável a 

todas as enfermidades. A ausência de cura não demonstra falta de fé. Há doenças que 

exigem tratamento prolongado, condições que não podem ser revertidas e 

sofrimentos cujas causas permanecem desconhecidas. A medicina, o cuidado 

familiar, o acolhimento comunitário e as instituições de assistência também 

pertencem à estrada. 

Quando Jesus afirma que a fé da mulher a salvou, não precisamos compreender a 

fé como moeda entregue a Deus em troca de uma graça. Sua confiança foi a força 

interior que lhe permitiu abandonar a imobilidade, atravessar a multidão e alcançar 

o auxílio. A fé não comprou a resposta; tornou possível o movimento que a 

encontrou. 

Todos tocaram em Jesus, mas somente ela trazia, naquele instante, o cântico 

capaz de transformar proximidade em encontro. Não porque fosse a única 

merecedora, nem porque os demais estivessem excluídos. Nela, as notas haviam 

alcançado consonância: doze anos de sofrimento, necessidade reconhecida, 

esperança preservada, decisão de atravessar a multidão e confiança no auxílio que 

procurava. 

Jesus possuía a fonte; a mulher trazia o cântico. O toque aproximou ambos no 

ponto em que a possibilidade podia tornar-se experiência. A multidão tinha Jesus ao 

alcance das mãos, mas apenas ela reunira interiormente as condições para ser 

alcançada naquela dimensão. 
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Todos tocaram em Jesus, 

mas somente ela trazia o cântico. 

 

Muitos alcançaram suas vestes; 

nela, porém, as notas haviam convergido. 

 

Jesus possuía a fonte. 

A mulher possuía a consonância. 

 

Quando o cântico tocou a fonte, 

a virtude encontrou passagem 

e o sino soou. 

 

Não foi privilégio. 

Não foi recompensa. 

Foi o encontro possível 

entre aquilo que ela se tornara 

e aquilo que nele já transbordava. 

Da esperança à fé raciocinada 

A narrativa não permite afirmar que aquela mulher já possuísse fé raciocinada no 

sentido desenvolvido posteriormente pelo pensamento espírita. Sua confiança ainda 

se expressava pela expectativa de que o simples toque nas vestes seria suficiente. 

Entretanto, essa fé inicial representava o recurso interior disponível naquele 

momento e foi capaz de retirá-la da resignação passiva diante do sofrimento. 

A esperança preserva a possibilidade quando a experiência parece negá-la. A 

confiança oferece disposição para caminhar em sua direção. A experiência fornece 

elementos à consciência. A razão examina aquilo que aconteceu, compara 

interpretações e procura compreender as leis relacionadas ao fenômeno. Não são 

estágios inimigos, mas momentos possíveis de um mesmo processo de 

amadurecimento. 

A fé raciocinada não destrói a esperança nem diminui o valor do sentimento. 

Impede que a esperança seja transformada em credulidade e que uma experiência 

particular se converta em regra universal. Também recusa que todo acontecimento 

incompreendido seja imediatamente atribuído a uma decisão direta de Deus. 

A mulher antecipou-se à aprendizagem. Caminhou com a confiança que possuía e 

encontrou uma experiência que poderia, depois, tornar-se conhecimento. O 
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samaritano, de modo semelhante, realizou a lei moral antes de formulá-la 

doutrinariamente. Ambos demonstram que o Espírito pode aproximar-se da verdade 

pelo exercício do bem e pela coragem de agir, mesmo quando ainda não dispõe das 

palavras necessárias para explicar aquilo que vive. 

A fé raciocinada surge quando o viajante, sem renunciar à confiança, aceita 

perguntar: o que efetivamente aconteceu? O que pertence ao relato? O que 

corresponde à interpretação doutrinária? O que permanece como hipótese? O que a 

ciência consegue ou não examinar? Essa disciplina não esfria a experiência espiritual. 

Protege-a contra exageros e permite que a convicção amadureça sem perder a 

humildade. 

Capítulo 5 — O homem caído na estrada 

“Qual destes três te parece ter sido o próximo do homem que caiu nas mãos dos 

salteadores? Respondeu-lhe o intérprete da Lei: O que usou de misericórdia para com ele. 

Então, lhe disse: Vai e procede tu de igual modo.” 

Lucas 10:36–37 

A parábola começa com uma pergunta religiosa: “Que farei para herdar a vida 

eterna?”. Jesus leva o intérprete da lei a reconhecer o princípio que ele já conhecia: 

amar a Deus e ao próximo. A dificuldade não estava na ausência do mandamento, 

mas na distância entre conhecê-lo e realizá-lo. 

O homem, procurando delimitar a extensão de sua responsabilidade, pergunta: 

“E quem é o meu próximo?”. A questão parece legítima, mas também pode esconder 

a tentativa de estabelecer uma fronteira. Se for possível definir quem merece ser 

reconhecido como próximo, talvez também seja possível determinar quem 

permanecerá fora do dever de cuidado. 

Jesus responde colocando um homem ferido na estrada. Não informa sua 

religião, origem, profissão, posição social ou merecimento. O viajante fora assaltado, 

ferido e abandonado. Sua necessidade antecede qualquer classificação. Naquele 

momento, apresenta-se como alguém cuja vida depende da resposta de quem passar 

por ele. 

O sacerdote vê e segue adiante. O levita também vê e passa ao largo. Ambos 

pertencem ao universo religioso daquele povo e provavelmente conhecem a lei. O 

problema não está naquilo que ignoram, mas na incapacidade de converter 

conhecimento em responsabilidade. A lei permaneceu em suas consciências como 

formulação, sem alcançar as mãos. 
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O samaritano era visto pelos ouvintes de Jesus como alguém situado fora da 

tradição religiosa considerada legítima. No entanto, foi ele quem se aproximou. Não 

discutiu a causa espiritual do sofrimento, não investigou se o homem havia sido 

imprudente e não perguntou se seus recursos seriam merecidos. Viu a necessidade e 

reconheceu que a presença dela em sua estrada lhe atribuía uma possibilidade de 

resposta. 

Isso não significa que todos sejamos responsáveis por resolver integralmente 

cada sofrimento que encontramos. A responsabilidade deve considerar os meios 

disponíveis, a competência necessária e os limites reais de quem auxilia. O 

samaritano não fez tudo sozinho. Prestou o primeiro socorro, transportou o ferido e 

confiou sua continuidade a uma hospedaria. Utilizou recursos próprios, mas também 

incorporou outra pessoa à rede de cuidado. 

A parábola apresenta uma sequência concreta: perceber, aproximar-se, cuidar 

das feridas, transportar, procurar abrigo, assumir despesas e comprometer-se com a 

continuidade. A compaixão deixa de ser apenas sentimento e se transforma em 

providências adequadas à necessidade encontrada. 

Esse movimento possui especial importância quando o auxílio alcança crianças, 

idosos, enfermos e pessoas sem proteção familiar suficiente. A boa intenção não 

basta se o cuidado for interrompido, inseguro ou entregue a instituições incapazes de 

preservar a dignidade de quem depende delas. A estrada exige mãos humanas e 

instituições reconhecidamente responsáveis, honestas e preparadas. 

O samaritano não perguntou a Deus se deveria interromper a viagem. A lei já 

estava presente na necessidade que se tornara visível e na capacidade que ele possuía 

para responder. Deus não saiu da relação; encontrava-se na ordem moral que 

tornava o sofrimento de um relevante para a consciência do outro. 

Jesus modifica a pergunta inicial. O intérprete desejava saber quem deveria ser 

considerado seu próximo. Ao final, Jesus pergunta qual dos três se fez próximo do 

ferido. O próximo deixa de ser categoria encontrada previamente no outro e passa a 

ser condição construída pela decisão de aproximar-se. 

A mulher enferma procurou uma fonte e recebeu auxílio. O samaritano encontrou 

alguém que necessitava de água e tornou-se parte da resposta. Em um momento da 

estrada, o viajante pede, busca e bate; em outro, percebe que alguém bate à sua 

porta. Aquilo que foi recebido como cuidado pode incorporar-se à consciência e 

reaparecer como capacidade de cuidar. 

O samaritano não foi apresentado como moralmente perfeito. Foi o homem que, 

naquele ponto da estrada, estabeleceu a relação correta com aquilo que encontrou. 
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Sua virtude não consistiu em jamais haver caído, mas em não passar adiante diante 

da queda de outro. 

Um homem caiu. 

Dois homens viram. 

Um terceiro aproximou-se. 

 

A lei era conhecida pelos que passaram. 

Foi realizada por aquele que permaneceu. 

 

Ele não perguntou por que Deus permitira a queda, 

mas o que suas mãos permitiam fazer. 

 

O sino tocou à margem da estrada. 

E o samaritano respondeu tornando-se próximo. 
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PARTE III — QUANDO O SINO TOCA 

Capítulo 6 — O cântico que faz o sino tocar 

Na arquitetura proposta por esta obra, o sino não se encontra fora das leis como 

recurso arbitrário, nem pertence ao mentor ou ao viajante. É uma imagem da própria 

estrada: representa o momento em que diferentes condições alcançam consonância 

suficiente para tornar possível determinada forma de auxílio, advertência ou 

redirecionamento. Essa formulação não pretende descrever integralmente como a 

Providência delibera ou atua. 

Cada lei divina conserva sua natureza e produz efeitos próprios, mas nenhuma 

atua em isolamento absoluto. A liberdade permite escolhas; a causalidade relaciona 

escolhas e consequências; o progresso mantém aberta a transformação; a vida em 

sociedade multiplica encontros e responsabilidades; a justiça preserva a relação entre 

o ato e seus efeitos; o amor oferece direção moral àquilo que a inteligência aprende a 

realizar. 

Essas leis se entrelaçam na experiência do Espírito. Uma escolha produz 

consequências; as consequências ampliam a percepção; a percepção pode despertar 

arrependimento; o arrependimento abre possibilidades de reparação; a reparação 

modifica a relação do viajante consigo mesmo e com aqueles alcançados por seus 

atos. O fim de um movimento torna-se condição para o início de outro. 

O sino toca quando a trajetória reúne elementos capazes de sustentar uma nova 

resposta. Entre eles podem estar a necessidade amadurecida, as consequências 

acumuladas, a disposição para rever a rota, a presença de cooperadores, a 

preservação da liberdade e os efeitos que aquela transformação poderá produzir 

sobre outras vidas. Não se trata de recompensa por sofrimento nem de soma entre 

dor e merecimento, mas de uma suficiência de condições. 

A expressão “número de Deus” somente pode ser admitida como metáfora 

filosófica. Não designa algarismo secreto, frequência mensurável ou fórmula 

escondida no universo. A imagem matemática ajuda a compreender que o 

acontecimento não depende de preferência pessoal. O conceito mais preciso é limiar 

de consonância das leis divinas. 

Esse limiar não significa perfeição. O sino pode tocar quando o viajante ainda se 

encontra profundamente equivocado, desde que algo em sua trajetória tenha 

alcançado condições de responder ao auxílio. A dor, sozinha, não aciona o processo; 

o mérito, isoladamente, também não. É a relação entre necessidade, capacidade, 
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liberdade, oportunidade e repercussão que torna possível uma intervenção 

compatível com aquele momento. 

O auxílio não entra na estrada para apagar tudo o que ocorreu. Introduz uma 

possibilidade nova entre consequências que continuam existindo. Pode interromper 

uma ação destrutiva, iluminar uma contradição, aproximar uma pessoa, despertar 

uma lembrança ou oferecer condições para que o viajante escolha novamente. A 

intervenção modifica a rota disponível, mas não substitui a escolha que deverá 

percorrê-la. 

Neste modelo, o mentor não determina sozinho o toque do sino: reconhece a 

possibilidade de assistência e coopera segundo sua responsabilidade, podendo 

integrar um conjunto mais amplo de trabalhadores espirituais. Sua percepção 

permite identificar consonâncias que o próprio viajante talvez ainda não 

compreenda. Aproxima-se não para impor um destino, mas para servir a uma 

possibilidade aberta no interior das leis. O cooperador apropriado não será 

necessariamente o Espírito mais elevado, mas aquele cuja condição, experiência e 

relação com o acontecimento correspondam à natureza do auxílio necessário. 

Quando a capacidade do viajante começa a ultrapassar sua esfera pessoal, a 

assistência pode adquirir outra amplitude. Um Espírito com inteligência, influência 

ou poder de mobilização pode produzir benefícios ou sofrimentos que alcançarão 

muitas pessoas. Seu redirecionamento passa a interessar também àqueles que 

poderão ser atingidos por suas escolhas futuras. Ainda assim, poderá acolher, 

deformar, adiar ou recusar a possibilidade oferecida. 

O toque do sino tampouco garante que o caminho posterior será fácil. Muitas 

vezes, o auxílio apenas torna impossível continuar ignorando aquilo que já estava 

diante da consciência. A nova claridade pode aumentar o dever, porque aquele que 

passou a compreender não retorna integralmente à inocência anterior. A resposta 

recebida transforma-se em responsabilidade. 

Capítulo 7 — Saulo e a arquitetura da cooperação 

Saulo reunia qualidades poderosas: formação, disciplina, coragem, energia, 

capacidade argumentativa, liderança e disposição para defender aquilo em que 

acreditava. Essas faculdades não eram más em si mesmas. O problema estava na 

direção que lhes havia dado. Submetidas à intolerância, ampliavam a perseguição e 

faziam sua influência alcançar pessoas que talvez jamais tivesse encontrado 

diretamente. 

Sua trajetória já transbordava para a vida dos outros. Saulo não era apenas 

alguém pessoalmente equivocado. Tornara-se agente organizado de um processo de 
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repressão. Quanto mais eficiente fosse em sua missão, maior seria o sofrimento 

produzido. A mesma potência que o tornava perigoso, se redirecionada, poderia 

transformá-lo em cooperador de grande alcance. 

Na estrada de Damasco, a intensidade da intervenção não deve ser lida como 

prêmio por merecimento súbito nem como favoritismo divino. O momento pode ser 

interpretado como limiar de consonância: havia uma trajetória em tensão, 

capacidades desenvolvidas, consequências em expansão, testemunhos anteriormente 

recebidos e uma possibilidade de redirecionamento com repercussões muito além de 

sua vida pessoal. Essa leitura pertence à arquitetura autoral da estrada e não 

constitui categoria formulada por Kardec. 

Jesus corresponde à natureza central daquela necessidade. Saulo perseguia os 

discípulos em nome de uma compreensão religiosa que o colocava contra a própria 

mensagem que pretendia servir. A pergunta “Saulo, Saulo, por que me persegues?” 

não apenas interrompe sua viagem; revela-lhe que a violência dirigida aos seguidores 

alcançava aquele que eles representavam. 

A presença de Jesus não conclui a conversão. Inicia o processo. A luz interrompe; 

a pergunta confronta; a cegueira retira de Saulo o domínio imediato da situação; os 

companheiros o conduzem pela mão; Ananias oferece acolhimento; a comunidade 

lhe proporciona espaço; Barnabé participa posteriormente de sua integração. A 

intervenção extraordinária não dispensa uma rede de serviços humanos e espirituais. 

Ananias precisa vencer o próprio medo. Conhece a reputação do perseguidor e 

tem razões concretas para desconfiar. Seu auxílio não resulta de ingenuidade, mas da 

coragem de cooperar com uma possibilidade que ainda não podia comprovar 

integralmente. Ao chamar Saulo de irmão, oferece-lhe uma relação diferente daquela 

que seus atos anteriores pareciam autorizar. 

Estêvão também pertence a essa arquitetura. Saulo presenciara sua morte e 

consentira com ela. O testemunho do mártir e sua disposição de perdoar não 

produziram conversão visível naquele instante, mas passaram a integrar a 

experiência de quem observava. Nem toda nota é reconhecida quando soa. Algumas 

permanecem na consciência até que outras condições lhes permitam adquirir 

sentido. 

O sino não converteu Saulo. Tornou impossível que continuasse exatamente 

como antes sem responder ao que havia encontrado. A conversão seria obra extensa 

do próprio viajante: revisão de convicções, aceitação da desconfiança daqueles que 

perseguira, aprendizado, serviço, sofrimento e perseverança. A estrada abriu uma 

nova direção; Paulo precisou construí-la em si. 



A ESTRADA DAS LEIS DIVINAS   

33 

O redirecionamento moral não altera o passado, mas modifica a relação do 

Espírito com ele. Aquele que causou sofrimento pode tornar-se capaz de proteger, 

esclarecer e servir. Não porque uma missão posterior compre o perdão, mas porque a 

consciência transformada já não deseja conservar a mesma direção. 

A direção moral de Paulo não será medida pela ausência de quedas. Será 

reconhecida pela relação que estabelecerá com elas. A força empregada na 

perseguição não desaparecerá; será progressivamente convertida em força de 

testemunho. 

As leis compõem o cântico da estrada. 

As escolhas acrescentam suas notas. 

As consequências lhes dão duração. 

 

Quando necessidade, possibilidade e liberdade 

alcançam consonância, 

o sino toca. 

 

A luz fez Saulo cair. 

Ananias o ajudou a levantar. 

Paulo precisou aprender a caminhar. 

Interlúdio — A nota Sol 

A sequência dó, ré, mi, fá, sol oferece uma coincidência simbólica fecunda, não 

um código espiritual. Nesta obra, a nota Sol pode simbolizar a claridade interior que 

surge quando o Espírito percebe haver correspondido, ainda que por um instante, à 

direção moral das leis divinas. 

O Sol não é recompensa concedida por Deus depois de uma boa ação. É o efeito 

íntimo da consonância entre consciência, liberdade e serviço. O viajante reconhece, 

sem necessidade de aplauso exterior, que poderia ter passado adiante, mas 

permaneceu; que poderia ter ferido, mas conteve a palavra; que poderia ter ignorado, 

mas escutou; que poderia ter conservado apenas para si, mas repartiu. 

Essa percepção pode nascer nos gestos mais discretos: no passe oferecido sem 

pretensão de poder, no abraço que não aprisiona, na recepção que preserva a 

dignidade, na escuta sem julgamento, no cuidado com a criança, na companhia 

destinada ao idoso, na visita ao enfermo e no conforto que não promete aquilo que 

desconhece. 
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Nem toda satisfação interior comprova acerto moral. A vaidade também produz 

prazer; o poder pode apresentar-se como zelo; a necessidade de reconhecimento 

pode disfarçar-se de caridade. O Sol verdadeiro não exibe aquele que recebeu auxílio, 

não o converte em prova da própria bondade e não exige gratidão. 

Há também um Sol coletivo. Ele se forma quando pessoas diferentes sustentam 

uma obra de cuidado que nenhuma realizaria sozinha. As instituições podem tornar-

se instrumentos dessa música quando preservam honestidade, competência e 

continuidade. Crianças, idosos, enfermos e pessoas em abandono não podem 

depender apenas de entusiasmos ocasionais. 

O Sol também pode nascer depois do erro. O viajante que reconhece uma 

omissão, retorna e repara não recupera o passado, mas estabelece outra relação com 

aquilo que fez. A claridade não resulta da inexistência da sombra. Surge da 

disposição de enxergá-la e impedir que continue determinando a direção. 

O sino e o Sol representam momentos diferentes. O sino toca quando a estrada 

reúne condições e apresenta uma possibilidade de resposta. O Sol nasce quando o 

viajante reconhece essa possibilidade e lhe corresponde moralmente. O sino chama; 

o Sol confirma intimamente que o chamado não passou despercebido. 

A evolução moral talvez seja também o aprendizado de sustentar essa nota por 

mais tempo. No início, aparece em momentos isolados. Depois, integra escolhas mais 

frequentes. Por fim, aquilo que exigia esforço deliberado começa a incorporar-se ao 

caráter. A virtude deixa de ser apenas ato praticado e torna-se capacidade do 

Espírito. 

O sino toca 

quando a estrada apresenta 

uma possibilidade de servir. 

 

O Sol nasce 

quando o viajante não passa adiante. 

 

Não ilumina para ser visto. 

Ilumina porque o bem realizado 

encontrou morada na consciência. 

Capítulo 8 — A UAR e o cântico compartilhado 

A Unidade de Afinidade Reencarnatória, designada nesta obra pela sigla UAR, é 

uma hipótese autoral destinada a representar redes de Espíritos cujas trajetórias 
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voltam a encontrar-se de modo significativo. Não se trata de conceito formulado por 

Allan Kardec com essa denominação, nem de categoria reconhecida pela ciência. É 

um recurso interpretativo para pensar a continuidade das relações além de uma 

única existência, à luz dos princípios espíritas da reencarnação, da afinidade e da 

vida em sociedade. 

Uma UAR não corresponde necessariamente à família biológica. Pode 

manifestar-se nela, mas também alcançar amizades, comunidades, grupos de 

trabalho, instituições e relações construídas em torno de responsabilidades comuns. 

O vínculo não precisa ser afetuoso desde o início. A recorrência pode envolver amor, 

cooperação, antagonismo, dependência, reparação, proteção e aprendizado. 

Afinidade não deve ser confundida apenas com harmonia. Dois Espíritos podem 

reencontrar-se porque possuem valores próximos, mas também porque conservam 

conflitos ainda não superados. A rede pode reunir aqueles que se amam, aqueles que 

precisam aprender a amar e aqueles cuja convivência tornará visíveis aspectos de si 

mesmos que, isoladamente, permaneceriam ocultos. 

A UAR não constitui sentença. Ninguém estaria condenado a repetir 

indefinidamente os mesmos vínculos ou suportar relações destrutivas em nome de 

suposta dívida espiritual. Quando há violência, exploração ou abuso, o afastamento e 

a proteção podem ser moralmente necessários. A hipótese reencarnatória jamais 

deve exigir submissão da vítima. 

A rede amplia o campo das consequências. Uma escolha generosa pode favorecer 

muitos; uma conduta autoritária pode produzir medo e silêncio; uma omissão pode 

permitir que uma vulnerabilidade se agrave; uma reparação pode interromper ciclos 

transmitidos entre gerações. Cada viajante leva para o conjunto a qualidade moral 

que consegue sustentar. 

Quando um integrante modifica a própria direção, uma nota diferente começa a 

repercutir. Ele não transforma automaticamente os demais, mas introduz 

possibilidade que antes não estava disponível da mesma maneira. A evolução 

autêntica tende a transbordar: não torna o viajante responsável por todas as escolhas 

da rede, mas o faz mais consciente da repercussão de seus atos. 

É nesse ponto que a imagem do sino adquire dimensão coletiva. Quando a 

capacidade de uma pessoa pode alcançar muitas outras, o chamado não se relaciona 

apenas ao seu próprio sofrimento ou progresso. A assistência que a alcança pode 

abrir possibilidades para toda uma rede. 

Saulo constitui um exemplo dessa ampliação. Sua intolerância atingia 

comunidades inteiras; sua transformação também poderia alcançá-las. A intervenção 
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na estrada de Damasco introduziu no caminho de muitos uma força que antes se 

dirigia à perseguição. A nota redirecionada passou a repercutir além do primeiro 

viajante. 

A ideia deve permanecer como hipótese prudente, nunca como diagnóstico sobre 

a vida alheia. Seu valor está em lembrar que ninguém evolui em completo isolamento 

e que as escolhas individuais atravessam redes de relações. O viajante governa a 

própria resposta, mas a estrada que percorre é compartilhada. 

Interlúdio — Proximidade não é comunhão 

Mesmo que uma nave proveniente de outro mundo alcançasse a Terra, o 

acontecimento exterior não produziria, por si só, transformação moral. A capacidade 

de vencer distâncias cósmicas demonstraria desenvolvimento tecnológico, mas não 

certificaria elevação espiritual. Inteligência e virtude podem avançar em ritmos 

diferentes. 

A nave poderia chegar até nós; isso não significaria que estivéssemos preparados 

para recebê-la. O encontro seria interpretado segundo aquilo que já existisse em 

nossas consciências: medo, desejo de domínio, curiosidade, fraternidade, exploração 

ou reverência. A grandeza do acontecimento não substituiria a qualidade moral de 

quem o experimentasse. 

A verdadeira preparação para um encontro maior começa na estrada comum. 

Manifesta-se no modo como recebemos quem bate à nossa porta, protegemos 

crianças, acompanhamos idosos, acolhemos enfermos, respeitamos diferenças e 

organizamos instituições capazes de servir sem explorar. O universo pode aproximar 

mundos; somente a formação moral permite que as consciências realmente se 

encontrem. 

A distância vencida pela nave não mede a distância vencida pela consciência. 

Uma civilização pode alcançar as estrelas e ainda carregar antigas formas de 

violência. Um ser humano pode jamais sair de sua pequena comunidade e, no 

entanto, haver percorrido imenso caminho interior ao aprender a servir. 

Estar e ainda não alcançar 

Há uma condição mais complexa do que simplesmente estar ausente: estar 

presente e ainda não conseguir participar. O viajante pode encontrar-se diante de 

uma realidade, perceber alguns de seus sinais e, apesar disso, não possuir a 

amplitude interior necessária para experimentá-la plenamente. 

É o estar sem conseguir tocar; o tocar sem conseguir reconhecer; o ter diante de 

si sem verdadeiramente possuir; o possuir exteriormente sem conseguir usufruir em 
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profundidade. A possibilidade existe, mas ainda não encontra correspondência 

suficiente na consciência. 

Essa diferença não decorre de interdição arbitrária. A própria trajetória formou, 

até aquele momento, determinada capacidade de percepção e relação. Algumas 

realidades já podem ser vistas; outras apenas pressentidas; outras, embora próximas, 

permanecem fora do campo que a consciência consegue alcançar. 

Duas pessoas podem estar diante do mesmo acontecimento e não viver a mesma 

experiência. Uma reconhece apenas a forma exterior; outra percebe suas relações; 

uma terceira alcança também suas implicações morais. O acontecimento é comum, 

mas a experiência depende da amplitude interior de cada viajante. 

O mesmo pode ocorrer entre UARs em diferentes estágios de amadurecimento. 

As dimensões de uma rede mais restrita não se conectam imediatamente a toda a 

amplitude de outra mais desenvolvida. Pode haver proximidade, influência e até 

convivência, sem verdadeira comunhão. A diferença é de desenvolvimento, não de 

natureza, e não constitui condenação. 

O viajante pode possuir riqueza sem experimentar a alegria de repartir; 

conhecimento sem alcançar sabedoria; religião sem viver fraternidade; companhia 

sem construir comunhão; liberdade sem assumir responsabilidade. Nesse sentido, 

ele tem, mas ainda não possui verdadeiramente, porque aquilo que se encontra ao 

seu alcance não se incorporou ao seu ser. 

Esse desencontro pode constituir o próprio despertar para o avanço. Perceber que 

algo existe além do que conseguimos experimentar produz inquietação. O viajante 

descobre que sua limitação não está necessariamente na ausência da realidade, mas 

na insuficiência dos instrumentos interiores com que procura alcançá-la. 

O progresso moral pode ser compreendido como ampliação dessa capacidade de 

participação. O Espírito aprende a perceber o outro, sustentar relações mais 

profundas, utilizar responsavelmente os recursos e experimentar dimensões do amor 

que antes conhecia apenas como palavra. Não recebe necessariamente outro 

universo; passa a habitar de modo diferente o universo que já o continha. 
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Estar não é ainda participar. 

Ver não é necessariamente compreender. 

Tocar não é sempre alcançar. 

Ter não significa possuir. 

 

Algumas realidades já nos cercam, 

mas ainda não encontram em nós 

a amplitude necessária para serem vividas. 

 

Perceber-se aquém não é condenação. 

É o primeiro chamado para avançar. 

Capítulo 9 — Maria, José e o cântico do nascimento 

Na hipótese narrativa desta obra, a anunciação registrada pelo Evangelho não 

seria o primeiro encontro de Maria com a missão de Jesus, mas a manifestação 

terrena de um compromisso espiritual anteriormente reconhecido. 

Em estudo precedente, o autor reconstruiu, como hipótese narrativa e 

doutrinária, uma jornada iniciada muito antes do nascimento. Jesus já havia traçado 

o plano de sua passagem pela Terra e reunido, no mundo espiritual, consciências 

cujas trajetórias poderiam cooperar com sua realização. Entre elas estavam Maria e 

José, chamados a receber na intimidade de um lar aquele que conduziria a Boa-Nova. 

Essa construção encontra-se desenvolvida em O Deus Interno e o Resgate do 

Santuário Oculto e no trabalho autoral ali referido como Jesus, a Gênese Planetária e 

o Consolador: das vozes da intimidade primitiva ao amálgama da redenção — plano 

sideral de Jesus. Não corresponde a informação dos Evangelhos canônicos nem deve 

ser apresentada como formulação de Allan Kardec. 

Nesse concílio anterior à reencarnação, Jesus não teria escolhido Maria como 

recipiente passivo de decisão superior. Aproximou-se de uma consciência cuja 

estrada já revelava condições de acolher a missão. Maria foi convidada a recebê-lo 

como filho e a assumir, em liberdade, a maternidade terrena que permitiria sua 

entrada no mundo. 

O pedido não criava suas virtudes. Reconhecia-as. Jesus não lhe entregava 

prontamente coragem, ternura ou capacidade de suportar as consequências da 

escolha. Encontrava nela talentos anteriormente construídos, incorporados ao 

Espírito e disponíveis para responsabilidade que ultrapassaria sua vida pessoal. 
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Maria alcançara o ponto da estrada em que o sino pôde despertar. Sua trajetória 

havia composto o cântico; a aproximação de Jesus reconheceu a consonância. O 

encontro não nasceu de preferência arbitrária de Deus, mas da convergência entre 

missão, capacidade, afinidade, liberdade e possibilidade de serviço. 

Jesus possuía a compreensão da obra a realizar. Maria possuía as condições de 

acolhê-lo. José, igualmente participante do compromisso, ofereceria proteção, 

presença e continuidade. Cada qual trazia uma nota distinta, sem a qual o cântico 

não encontraria a mesma expressão na experiência terrena. 

Nessa construção autoral, a anunciação não inauguraria o compromisso: recordá-

lo-ia e o confirmaria no limiar da execução. Gabriel apresentaria, no plano 

encarnado, aquilo que já teria sido conhecido e aceito na preparação espiritual. Ainda 

assim, Maria precisaria responder novamente, porque o compromisso anterior não 

transformaria a existência presente em representação automática. A liberdade 

acompanha o Espírito em cada novo ponto da estrada. 

José também participa dessa consonância. Poderia afastar-se, proteger apenas a 

própria reputação ou submeter Maria ao julgamento social. Em vez disso, 

permanece. Seu sim não é pronunciado da mesma maneira que o de Maria; 

manifesta-se pela presença, pelo cuidado e pela continuidade. 

Gabriel corresponde ao mensageiro; Maria, à receptividade consciente; José, à 

proteção perseverante. A missão universal entra na história por meio de uma 

pequena unidade de cuidado sustentada por decisões humanas que poderiam ter sido 

diferentes. 

A grandeza espiritual não dispensa os serviços cotidianos. Jesus precisou ser 

acolhido, alimentado, protegido e conduzido. Antes de falar às multidões, esteve sob 

a responsabilidade de duas pessoas. O extraordinário dependeu da fidelidade ao 

cotidiano. 

A estrada de ambos não prometia proteção contra a dor. A consonância com as 

leis divinas não os retirou da condição humana. Ofereceu-lhes responsabilidade 

maior dentro dela. Quanto maior a possibilidade de servir, maior a extensão das 

consequências e mais profunda a necessidade de fidelidade. 

Jesus e Maria convergem, nessa hipótese autoral, em trajetórias capazes de 

transbordar. O que possuíam em compreensão, amor e disposição alcançaria 

inúmeros viajantes enlutados por seus revezes. Não buscaram a dor como 

instrumento de mérito; aceitaram a responsabilidade porque, dentro de ordem 

superior ao interesse pessoal, poderiam fazer mais. 
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Maria não se limita ao instante do nascimento. Seu manto, como imagem 

espiritual, representa a continuidade do acolhimento. Jesus demonstra que possuir 

mais significa poder oferecer mais. Sua autoridade não se expressa pela acumulação, 

mas pelo transbordamento. 

Antes que o anúncio chegasse à Terra, 

o cântico já unira as estradas. 

 

Jesus apresentou a missão. 

Maria acolheu a maternidade. 

José assumiu a proteção. 

 

Gabriel não criou o compromisso: 

recordou-o no limiar do nascimento. 

 

E a liberdade, novamente chamada, 

transformou promessa em cuidado. 

Capítulo 10 — O talento devolvido em luz 

O talento chega a Deus como resposta consciente às leis divinas. Deus nada 

necessita receber da criatura. Aquilo que foi confiado ao Espírito retorna à ordem 

universal transformado em serviço. A resposta não é prêmio exterior, mas luz 

incorporada à consciência. 

Quem utiliza a inteligência para esclarecer torna-se mais capaz de compreender. 

Quem acolhe amplia a capacidade de acolher. Quem protege sem dominar fortalece a 

responsabilidade. O talento retorna porque seu exercício o amplia. Retorna como luz 

porque aquilo que era faculdade se transforma em consciência moral. 

A luz não permanece diante do Espírito como recompensa separável. Penetra sua 

maneira de perceber, sentir e agir. Em Jesus e Maria, segundo a leitura espiritual 

desenvolvida nesta obra, talento empregado, luz recebida e amor oferecido alcançam 

profunda unidade. Isso não apaga suas individualidades nem funde a criatura à 

substância de Deus. Une conhecimento, sentimento, vontade e ação. 

O que foi recebido pelas possibilidades das leis retorna a Deus pela maneira como 

é empregado. Mas esse retorno não significa que a virtude seja retirada do Espírito 

depois do serviço. Ao ser exercida, incorpora-se mais profundamente à consciência. 

O talento é devolvido em forma de bem e retomado, no mesmo movimento, como 

capacidade ampliada de amar. Quem serve não perde aquilo que ofereceu. A 
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experiência do serviço passa a integrar seu próprio ser. O amor dado não retorna 

como pagamento exterior; torna-se parte indivisível daquele que aprendeu a realizá-

lo. 

Assim também ocorre, em escala menor, com todo viajante. Cada gesto 

compatível com as leis divinas devolve à estrada o que dela foi recebido e, 

simultaneamente, incorpora à consciência uma nova capacidade. O bem realizado 

alcança o outro e educa aquele que o realiza. 

Deus cria o Espírito e oferece a estrada. As leis permitem que ele escolha, 

experimente, reconheça e transforme. As virtudes nascem quando o aprendizado se 

converte em capacidade estável de agir no bem. E essas virtudes conduzem 

novamente a Deus, não por distância percorrida no espaço, mas por aproximação 

moral. 

O talento chegou pela estrada 

e encontrou mãos capazes de servir. 

 

Foi devolvido a Deus em forma de cuidado, 

mas não se separou de quem o ofereceu. 

 

Retornou como luz incorporada, 

compreensão amadurecida, 

amor tornado consciência. 

 

Maria acolheu. 

José permaneceu. 

Jesus transbordou. 

 

E aquilo que deram 

tornou-se indivisível daquilo que eram. 

Capítulo 11 — Os sinos de Jesus 

“Eis que dois varões falavam com ele: Moisés e Elias, os quais apareceram em glória e 

falavam da sua partida, que ele estava para cumprir em Jerusalém.” 

Lucas 9:30–31 

A imagem do sino não se aplica apenas ao viajante que necessita ser corrigido ou 

retirado de uma direção destrutiva. Ela também pode representar os momentos em 

que uma consciência elevada, já comprometida com extensa tarefa de serviço, recebe 
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preparação, confirmação ou sustentação. O auxílio não demonstra insuficiência 

moral nem privilégio. Revela que nenhuma grande realização, embora dependa da 

fidelidade de quem a assume, se cumpre em isolamento absoluto. 

Os Evangelhos sinóticos narram que Jesus subiu a um monte, onde sua aparência 

se transfigurou e Moisés e Elias foram vistos conversando com ele. O texto canônico 

não identifica o lugar; a designação Monte Tabor pertence à tradição cristã posterior. 

Lucas oferece o dado mais significativo para esta leitura: eles falavam da partida de 

Jesus, seu êxodo, que se cumpriria em Jerusalém. 

Moisés e Elias não precisam ser apresentados como superiores encarregados de 

orientar Jesus. Na narrativa, podem ser compreendidos como testemunhas da 

continuidade entre a Lei, os Profetas e a missão que se aproximava de seu ponto 

decisivo. Na hipótese espiritual adotada nesta obra, poderiam representar também 

cooperadores experientes, vinculados à história religiosa da Terra e capazes de 

participar da sustentação requerida pela etapa final. 

É possível imaginar, dentro dessa hipótese, uma cooperação perispiritual 

ajustada às condições de Jesus e à matéria terrestre que revestia seu corpo. Não se 

trata de afirmação contida nos Evangelhos, nem de mecanismo descrito por Allan 

Kardec para esse episódio. É uma construção interpretativa: Espíritos 

profundamente relacionados com a experiência do planeta poderiam colaborar como 

mediadores de recursos compatíveis com a organização perispiritual e corporal do 

missionário encarnado. A possibilidade doutrinária geral de adaptação do perispírito 

ao fluido de cada globo encontra apoio em O Livro dos Espíritos, item 94; sua 

aplicação ao Tabor, entretanto, permanece inteiramente autoral. 

A analogia com o passe somente pode ser utilizada com cautela. Jesus não 

aparece como enfermo a ser curado nem como consciência moral a ser reorientada. O 

auxílio teria caráter de preparação e sustentação missionária: não corrigir sua 

direção, mas favorecer as condições para que atravessasse, com domínio de si, 

acontecimentos de excepcional exigência física e espiritual. 

O sino no Getsêmani 

“Pai, se queres, passa de mim este cálice; contudo, não se faça a minha vontade, e sim a 

tua. Então, lhe apareceu um anjo do céu que o confortava.” 

Lucas 22:42–43 

No Getsêmani, o cálice não foi apresentado a Jesus como substância espiritual 

destinada a impedir seu sofrimento. Na linguagem evangélica, ele representa a prova 

que se aproximava. Jesus pede que, se possível, ela passe; em seguida, submete sua 
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vontade à finalidade assumida. O auxílio narrado por Lucas não retira o cálice. Um 

anjo aparece e o fortalece. 

O verbo grego empregado no relato, enischýō, exprime fortalecimento ou 

revigoramento, embora a Almeida Revista e Atualizada o traduza por “confortava”. O 

texto não explica o mecanismo desse auxílio. Por rigor, não podemos afirmar como 

fato que houve transferência de determinada espécie de fluido, reorganização de 

centros de força ou intervenção específica sobre o perispírito. O Evangelho não 

fornece esses pormenores, e a ciência não dispõe de meios para comprová-los. A 

teoria espírita dos fluidos permite formular uma interpretação, desde que ela 

permaneça claramente identificada como hipótese. 

Nessa leitura autoral, o fortalecimento poderia ser concebido como sustentação 

fluídica ajustada à condição de Jesus e à exigência daquele momento. Não dispomos 

de elementos para determinar a natureza, a densidade ou o modo de transmissão 

desses recursos. A hipótese limita-se a considerar uma assistência capaz de favorecer 

a preservação da lucidez e das forças necessárias à travessia, sem retirar o sofrimento 

nem substituir a vontade de quem o enfrentava. 

O anjo não substituiria a vontade de Jesus nem lhe entregaria coragem 

inexistente. Atuaria como cooperador capaz de modular o auxílio segundo a 

necessidade, a finalidade e os limites daquele instante. O fortalecimento não apagaria 

a dor; impediria que ela desorganizasse prematuramente os instrumentos 

necessários à conclusão consciente da travessia. 

Tabor e Getsêmani podem, assim, ser contemplados como momentos distintos de 

uma mesma arquitetura, sem que se afirme serem os mesmos cooperadores ou 

idêntico o modo de atuação. No monte, a missão é situada diante de seu desfecho em 

Jerusalém; no jardim, o auxílio sustenta aquele que já ingressa na hora decisiva. O 

primeiro prepara e confirma. O segundo fortalece para a passagem. 

A proporcionalidade do auxílio 

Esse sino toca a nota do diferencial celeste para o homem em sua estrada. Ele 

representa uma relação de proporcionalidade entre a necessidade do viajante, a 

finalidade moral do acontecimento e a natureza do auxílio que lhe pode ser oferecido. 

Não se trata de proporção matematicamente mensurável, mas de adequação ao que 

as leis e as condições daquele instante permitem. O diferencial celeste não é 

favorecimento pessoal nem suspensão da prova. É a imagem da cooperação 

compatível com aquilo que precisa ser atravessado sem destruição da liberdade e 

sem desvio da finalidade. 
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A necessidade determina a medida; a finalidade orienta a direção; a condição do 

viajante exige a qualidade adequada do recurso; a liberdade moral estabelece o limite 

da intervenção. Nem tudo quanto se deseja pode ser recebido, e nem todo auxílio 

possível seria apropriado. A assistência legítima oferece aquilo que permite ao 

viajante continuar autor moral de sua travessia. 

No Getsêmani, Jesus não recebeu forças para abandonar a estrada. Recebeu, 

segundo Lucas, fortalecimento para permanecer nela. A assistência não percorreu 

por ele o trecho final, não tomou sua decisão e não converteu sofrimento em 

irrealidade. Ajudou-o a reunir, até o momento necessário, as forças que a angústia 

começava a dispersar. 

A nota única 

Há momentos em que não existe tempo para que a consciência formule toda a 

escala. Diante de um cataclismo, alguém retorna para salvar um desconhecido 

enquanto outros procuram escapar. Numa rua comum, uma pessoa interrompe o 

caminho para socorrer quem caiu. Uma mãe percebe o filho diante de um 

acontecimento que poderá retirá-lo definitivamente de seus braços e lança-se sobre o 

perigo antes de conseguir medir as consequências. 

O que se passa, naquele instante, no cérebro e no cerne do Espírito? No plano 

orgânico, podem atuar processos extremamente rápidos de percepção, memória, 

emoção e resposta, formados pela história da pessoa e iniciados antes que ela consiga 

traduzi-los em palavras. No plano espiritual, esta obra propõe que o chamado 

encontra aquilo que a consciência já se tornou. A nota não cria de súbito o altruísmo, 

a coragem ou o amor; convoca disposições lentamente incorporadas. 

Por isso, diante do mesmo acontecimento, as respostas podem ser diferentes. A 

nota exterior encontra ressonâncias interiores distintas. Em alguns, o medo produz 

recuo; em outros, o serviço atravessa o medo. Isso não autoriza condenar quem não 

conseguiu agir nem transforma em eleito aquele que avançou. Revela momentos 

diferentes de formação e condições diversas de resposta. 

Às vezes, o sino não se apresenta como visão, voz ou presença ostensiva de um 

mentor. Manifesta-se como convergência instantânea entre necessidade, consciência, 

possibilidade e responsabilidade. Tudo ocorre tão depressa que a deliberação parece 

ausente. Não está ausente, contudo, a história moral que tornou possível o gesto. 

A resposta pode anteceder o cálculo. A mão se estende, o corpo avança, o abraço 

protege, a voz acalma. Somente depois a consciência organizada em palavras 

compreende aquilo que o Espírito já começara a realizar. 
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O episódio da mulher enferma oferece a imagem complementar. A multidão 

comprimira Jesus, mas ele perguntou: “Quem me tocou?”. Muitos produziram 

contato; uma mulher estabeleceu consonância. Sua necessidade, sua confiança e sua 

decisão concentraram-se num único gesto. Ela tocou Jesus e, ao mesmo tempo, foi 

tocada pela possibilidade que reconheceu diante de si. 

O auxílio espiritual, quando admitido como hipótese, não fabrica uma virtude 

inexistente nem impõe o gesto. Pode inspirar, aproximar recursos e sustentar a 

decisão; a resposta permanece pertencendo ao viajante. O sino não move sua mão. 

Marca o ponto em que a nota encontra passagem. 

 

A nota vem. 

Encontra aquilo que o Espírito já se tornou. 

E a sequência se inicia. 

 

A estrada apresenta a necessidade. 

O sino marca a consonância. 

O mentor sustenta sem substituir. 

O viajante responde em liberdade. 

 

No monte, Jesus foi preparado. 

No jardim, foi fortalecido. 

Na cruz, permaneceu autor de sua entrega. 

 

O auxílio não retirou o cálice. 

Ajudou-o a atravessá-lo inteiro. 
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A direção possível 

A perspectiva desenvolvida nesta obra não retira Deus da existência. Procura 

reconhecê-lo na origem e na sustentação de uma ordem universal em que liberdade, 

experiência, consequência, aprendizado e progresso se relacionam. Sua presença não 

precisa ser reduzida a decisões particulares sucessivas, porque a criação já contém 

possibilidades de transformação, cooperação e auxílio. A Providência permanece 

maior do que o modelo com que tentamos compreendê-la; a estrada é instrumento 

de leitura, não definição exaustiva da ação divina. 

As leis divinas formam a estrada; o Espírito imortal é o viajante. Ele não é 

marionete conduzida por vontade exterior nem soberano absoluto de um universo 

indiferente. Governa suas respostas dentro de uma realidade que não criou e cujas 

leis não pode revogar. Por isso, pobreza e riqueza, saúde e enfermidade, encontro e 

perda não constituem, por si mesmos, sentenças morais. O valor começa a revelar-se 

na relação que a consciência estabelece com aquilo que possui, com aquilo que lhe 

falta e com as necessidades que encontra ao redor. 

A estrada é material e espiritual, individual e coletiva. Nela atuam o corpo, a 

natureza, a sociedade, as instituições e as relações entre consciências. Admitir leis 

espirituais não dispensa a investigação das causas físicas, históricas e humanas, nem 

autoriza inventar biografias anteriores para explicar o sofrimento alheio. Diante da 

torre caída, a primeira obrigação continua sendo socorrer as vítimas, compreender as 

causas acessíveis e impedir novas quedas. 

Pedir, buscar e bater revelam uma consciência que não permanece inerte. A 

mulher enferma atravessa a multidão para alcançar o auxílio; o samaritano 

interrompe o próprio caminho para oferecê-lo. Em algum momento recebemos a 

água que ainda não sabemos produzir; em outro, encontramos alguém com sede. O 

bem recebido cumpre sua finalidade mais ampla quando se converte em capacidade 

de cuidar. 

O sino simboliza o limiar em que necessidade, consequências, receptividade e 

cooperação alcançam consonância suficiente para que outra direção possa ser 

apresentada. Sua nota também pode assinalar preparação e sustentação: no Tabor, a 

missão de Jesus é contemplada diante de Jerusalém; no Getsêmani, o cálice não é 

retirado, mas o viajante é fortalecido para atravessá-lo. A assistência não escolhe por 

ninguém. Jesus confronta Saulo, os companheiros o conduzem, Ananias o acolhe e a 

comunidade lhe oferece espaço; mas é Paulo quem precisa rever as convicções e 

transformar a própria força em serviço. A direção moral não se mede pela ausência 

de quedas, mas pela relação que o Espírito estabelece com elas. 
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Nenhuma consciência caminha inteiramente só. A UAR, apresentada como 

hipótese autoral, procura representar redes de afinidade, responsabilidade e 

repercussão. Nelas, a transformação de um integrante não governa os demais, mas 

introduz no conjunto uma possibilidade nova. Até mesmo a proximidade 

extraordinária — figurada pela nave capaz de chegar até nós — não produz comunhão 

se a consciência ainda não puder receber, compreender e compartilhar. Estar diante 

de uma realidade não significa possuí-la interiormente; reconhecer-se aquém pode 

ser o primeiro chamado para avançar. 

Maria e José representam a consonância convertida em compromisso. Na 

construção narrativa e doutrinária assumida pelo autor, ambos chegam à experiência 

terrena trazendo possibilidades anteriormente cultivadas, mas precisam confirmá-las 

na proteção, no acolhimento e na fidelidade cotidiana. O extraordinário não dispensa 

o cuidado simples: Jesus precisou de um lar antes de falar às multidões. 

O talento fecha o ciclo sem encerrar a evolução. Aquilo que a estrada oferece 

como possibilidade retorna à criação em forma de serviço e permanece no Espírito 

como capacidade ampliada. Deus cria; as leis sustentam; o Espírito escolhe; as 

consequências ensinam; a consciência desperta; a virtude se incorpora; o serviço 

devolve ao mundo aquilo que dele foi recebido. O amor oferecido não se separa de 

quem aprendeu a amar. 

Esta é a completude possível no agora. A fé raciocinada não afirma conhecer 

todos os mecanismos da existência: distingue Evangelho, doutrina espírita, 

interpretação do autor e conhecimento científico. Ainda assim, reconhece uma 

direção moral: liberdade sem abandono, consequência sem vingança, auxílio sem 

submissão, responsabilidade sem culpa imaginada e amor sem posse. Deus não 

espera apenas ao final do caminho; está em sua origem, nas leis que o sustentam e na 

possibilidade de cada consciência participar mais amplamente de sua obra. 

Deus ofereceu a estrada. As leis lhe deram direção. A liberdade entregou o passo ao 

viajante. Ele escolheu, caiu, levantou-se e encontrou outros caídos. Algumas vezes 

pediu. Algumas vezes abriu. Algumas vezes recebeu a luz. Algumas vezes precisou 

tornar-se luz. O sino não decidiu por ele. O mentor não caminhou em seu lugar. A 

queda não encerrou sua jornada. E o talento, entregue ao bem, retornou em forma de 

virtude: indivisível da consciência, disponível ao serviço, novamente voltado para 

Deus. 
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Glossário dos conceitos da estrada 

Estrada. Imagem autoral da ordem material e espiritual sustentada pelas Leis 

Divinas, dentro da qual o Espírito escolhe, experimenta consequências, recebe 

cooperação e desenvolve suas possibilidades. 

Viajante. O Espírito criado por Deus e imortal, considerado em seu percurso de 

aprendizado. A estrada é comum em suas leis; a maneira de percorrê-la pertence à 

consciência livre. O termo imortal evita atribuir à criatura a eternidade absoluta, 

própria de Deus. 

Sino. Metáfora autoral do limiar de consonância em que necessidade 

reconhecível, consequências acumuladas, alguma receptividade, preservação do 

livre-arbítrio, presença de cooperadores adequados e possível repercussão sobre 

outras vidas tornam viável determinada assistência. Não designa mecanismo 

automático, som necessariamente perceptível ou categoria formulada por Allan 

Kardec. 

Cântico. Composição simbólica das notas produzidas pela trajetória: 

necessidades, escolhas, disposições, aprendizados e capacidades que, em 

determinado momento, podem alcançar consonância com uma possibilidade de 

auxílio ou serviço. 

Consonância. Compatibilidade possível entre o estado do viajante, as 

exigências da experiência e a natureza da cooperação disponível. Não equivale a 

merecimento, preferência divina ou garantia de resultado. 

Nota Sol. Imagem da alegria íntima e silenciosa que pode acompanhar o 

reconhecimento de haver realizado o bem possível. Não constitui prova de perfeição 

nem recompensa exterior. 

UAR. Sigla de Unidade de Afinidade Reencarnatória, hipótese autoral destinada 

a representar redes de afinidade, responsabilidade, influência e antagonismo entre 

consciências. Não é categoria de Kardec nem modelo cientificamente demonstrado. 

Talento devolvido em luz. Imagem do bem que, realizado no serviço, alcança 

o outro e simultaneamente se incorpora ao agente como capacidade moral ampliada. 

A luz não é pagamento exterior, mas aprendizado transformado em virtude. 

Diferencial celeste. Expressão autoral para a medida de auxílio compatível com a 

necessidade, a finalidade, a condição do viajante e a preservação de sua liberdade. 

Não significa privilégio nem quantidade mensurável de energia espiritual. 

Nota única. Imagem da percepção ou convocação que, em situação extrema, pode 

iniciar uma resposta antes que ela seja inteiramente formulada em palavras. No 
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plano psicológico, admite processos rápidos de percepção e ação; no plano espiritual, 

representa uma hipótese sobre a ressonância entre o chamado e disposições morais 

anteriormente construídas. 

Nota sobre o sino. A imagem dialoga com a Meditação XVII, de John Donne, na qual o sino 

funerário exprime a solidariedade da condição humana, e com a comparação de Kardec, em A 

Gênese, capítulo II, entre a repercussão dos pensamentos e os sons de um sino que fazem vibrar o 

meio. O sentido específico desenvolvido nesta obra é construção interpretativa própria. Qualquer 

linguagem matemática associada ao sino é exclusivamente analógica: não afirma fórmula 

mensurável, constante numérica divina ou mecanismo cientificamente demonstrado. 
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